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Pesquisa indica apoio a exame 
toxicológico para tirar CNH

Inclusão I

Venda suspensa II

A exigência de exame toxicológico para candidatos à 

primeira habilitação nas categorias A e B foi aprova-

da por 86% dos entrevistados em uma pesquisa de 

opinião encomendada pela Associação Brasileira de 

Toxicologia (ABTox).

A pesquisa foi realizada pelo Instituto Ipsos-Ipec, e 

teve os resultados divulgados na última sexta-feira (24). 

Foram ouvidas 2 mil pessoas em 129 municípios do país. 

O exame para as categorias A e B foi incluído no Códi-

go de Trânsito Brasileiro pela Lei nº 15.153/2025, em vigor 

desde dezembro do ano passado. Segundo o Ministério 

dos Transportes, a implementação da exigência está em 

fase de estudo.

Com foco no fortalecimento 

na promoção da equidade 

racial, de gênero, territorial e 

para pessoas com deficiência, 
o Ministério das Comunica-

ções lançou o Plano de Ações 

Afirmativas 2026–2028. A ini-
ciativa prevê metas em áreas 

como gestão institucional, 

comunicação, inclusão digital 

e participação social.

A decisão fundamenta-se em 

um parecer técnico da Ge-

rência de Farmacovigilância 

do órgão, que identificou um 
aumento significativo no risco 
de arritmias cardíacas graves 

em pacientes que utilizam a 

substância. Segundo a agên-

cia, a gravidade dos efeitos 

colaterais supera qualquer 

benefício terapêutico.
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Oito em cada dez entrevistados se mostraram favoráveis

Categorias C e D já exigiam exame

Melhor tratamento contra o câncer 

Venda suspensa I
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Aviação acessível I

Aviação acessível II

Governo entrega aceleradores lineares

A Carteira Nacional de Habilitação de categoria A é 

exigida para conduzir motocicletas, motonetas e ci-

clomotores, enquanto a categoria B inclui automóveis, 

utilitários e caminhonetes.

O exame toxicológico já era exigido desde 2015 para 

motoristas profissionais que conduzem veículos das 
categorias C (caminhões), D (ônibus e vans) e E (veículos 

com reboque). 

De acordo com o Ministério da Saúde, os aceleradores 

lineares são equipamentos modernos que permitem que 

o tratamento contra o câncer seja mais preciso, com me-

nos sessões e menor impacto para o paciente. Segundo 

a pasta, em Presidente Prudente, o novo equipamento 

permitirá o atendimento de 86% da demanda regional, 

consolidando a cidade como um polo de referência.

A Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa) 

determinou, na segunda, a 

suspensão imediata da venda 

e do uso de todos os medi-

camentos que contenham 

a substância clobutinol. O 

componente é utilizado na 

formulação de diversos xaro-

pes antitussígenos comercia-

lizados no mercado brasileiro.

O plano foi elaborado sob a 

coordenação da Assessoria 

Especial de Participação 

Social e Diversidade (ASPAD) 

e reforça o compromisso da 

pasta com a formulação e a 

implementação de políticas 

de inclusão. A proposta busca 

alcançar servidores e colabo-

radores do MCom, a fim de 
fortalecer uma cultura institu-

cional inclusiva.

Pesquisa do Ministério de 

Portos e Aeroportos quer 

ouvir passageiros de todo 

o país sobre acessibilidade 

na aviação civil. A iniciativa, 

uma parceria com a Univer-

sidade Federal de São Carlos 

(UFSCar), visa identificar os 
desafios e aprimorar a ex-

periência de pessoas com 

deficiência de todo o país. 

A participação é feita pelo site 

do Projeto Aviação Acessível. 

O projeto busca compreen-

der, por meio de relatos e 

experiências dos passageiros, 

as principais barreiras enfren-

tadas pelos usuários, desde 

a compra da passagem até o 

desembarque no destino. A 

iniciativa é baseada na escuta 

direta e o relato do usuário.

O governo federal entregou nesta segunda-feira (27) 

aceleradores lineares para o tratamento de radioterapia 

contra o câncer em cinco estados. Os equipamentos 

foram entregues aos municípios de Presidente Pru-

dente (SP), Anápolis (GO), Jaraguá do Sul (SC), Lajeado 

(RS) e Teresópolis (RJ). 

O investimento foi de R$ 58,8 milhões, executado pelo 

programa Agora Tem Especialistas, que tem a finalidade 
de expandir a assistência médica e reduzir filas em áreas 
prioritárias, como a oncologia. 
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Equipamentos integram o Agora Tem Especialistas

Trabalho 
escravo e 
assassinatos 
aumentam

A Comissão Pastoral da Ter-
ra (CPT) lançou, nesta segun-
da-feira (27), a 40ª edição do 
relatório Con�itos no Campo 
Brasil. Houve uma queda de 28% 
nas ocorrências: foram 1.593 em 
2025, contra 2.207 em 2024. 
Porém, os assassinatos de traba-
lhadores e de povos da terra, das 
águas e das �orestas dobraram: 
passaram de 13 para 26 vítimas 
no ano passado.

A maior parte dos assassinatos 
aconteceu na Amazônia Legal. Fo-
ram 16 casos, distribuídos entre os 
estados do Pará (sete), Rondônia 
(sete) e Amazonas (dois).

“Esses números revelam o 
avanço de um projeto histórico 
de expansão colonial e capitalista 
sobre a Amazônia, que continua 
atingindo e transformando os 
povos e territórios inteiros em 
alvos de expropriação e extermí-
nio”, analisa a integrante da Arti-
culação das CPTs da Amazônia 
Larissa Rodrigues.

Ela também atribui esse qua-
dro ao fortalecimento do “con-
sórcio entre grilagem, crime or-
ganizado, setores do Estado, além 
de setores privados, que atuam 
juntos para atingir terras públicas 
e áreas protegidas”.

O relatório mostra que os fa-
zendeiros são os principais agen-
tes envolvidos nos assassinatos. 
Dos 26 casos, eles foram respon-
sáveis por 20, seja na condição de 
mandantes ou de executores.

Outros registros de violência 
que também tiveram crescimen-
to de 2024 para 2025 foram as 
prisões (de 71 para 111), casos de 
humilhação (de cinco para 142) e 
cárcere privado (de um para 105).

“A alta dos casos de humilhação 
e cárcere, por exemplo, se dá pela 
ação arbitrária da Polícia Militar 
do estado de Rondônia, que, em 
novembro de 2025, no contexto 
da Operação Godos, interrompeu 
uma reunião pública com cerca de 
100 famílias sem terra, despejadas 
de seus acampamentos, e servido-
res do Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário e Agricultura Fami-
liar”, analisa o documentalista do 
Centro de Documentação Dom 
Tomás Balduino (Cedoc/CPT) 
Gustavo Arruda.

“O aumento dos casos de 
prisões também se dá por con-
ta de ações pontuais da força do 
Estado sobre comunidades. É 
re�exo da polícia do estado da 
Bahia, que prendeu cerca de 24 
povos originários da Terra Indí-
gena (TI) Barra Velha; e da Po-
lícia Militar de Rondônia, que 
realizou diversas operações de 
perseguição a integrantes da Liga 
dos Camponeses Pobres (LCP)”, 
complementa.

Quando considerados todos 
os tipos de con�itos, a violência 
por terra tem o maior percentual 
(75% ou 1.186 casos), seguida 
por con�itos trabalhistas (10% 
ou 159), con�itos pela água (9% 
ou 148), e acampamentos, ocu-
pações e retomadas (6% ou 100).

Comissão apresenta dados sobre 
conflitos no campo em 2025
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